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RESUMO 

 

O presente trabalho de conclusão de curso pretende abordar as políticas de gestão de trabalho 

e suas influências sobre os trabalhadores, de modo a discutir acerca da subjetividade e de 

como ocorre o processo de captura da mesma, o que vem a ser o principal foco desta pesquisa 

em virtude de sua relevância nos estudos sobre o trabalho, na Psicologia. Dessa maneira, 

analisando tais processos de trabalho, buscou-se avaliar a dinâmica das relações trabalhistas 

nas empresas, para compreender os principais modelos de produção utilizados em empresas, 

conhecer as principais políticas de gestão de trabalho para apontar os possíveis efeitos dessas 

políticas sobre os trabalhadores. Para isso, adotou-se uma revisão de literatura por meio da 

metodologia de pesquisa bibliográfica do tipo descritiva, desenvolvida a partir de artigos, 

periódicos eletrônicos e outras obras relacionadas à temática, capazes de responder à 

problemática desta pesquisa. Como resultados, conclui-se que esse sequestro da subjetividade 

dos trabalhadores pode se dar por meio de processos de manipulação indireta de empresas e 

organizações, em que estas disfarçam suas reais intenções nas políticas e práticas de gestão, 

alimentando-se de um discurso de flexibilização do trabalho a fim de favorecer suas ações. 

Palavras-chave: Políticas de Gestão. Captura da Subjetividade. Trabalhadores. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

 

This course conclusion work intends to address work management policies and their 

influences on workers, in order to discuss about subjectivity and how the process of capturing 

it, which is the main focus of this research. because of its relevance in studies about work, in 

Psychology. Thus, analyzing such work processes, we sought to assess the dynamics of labor 

relations in companies, to understand the main production models used in companies, to know 

the main work management policies to point out the possible effects of these policies on 

workers. For this purpose, a literature review was adopted by means of a descriptive 

bibliography research, developed from scientific articles, electronic journals and other works 

related to the thematic and able to respond to these investigation problems. As results, it’s 

concluded that this sequestration of subjectivity od workers may occur through companies 

and organizations indirect manipulation, in which they disguise their real intentions in the 

management practices and policies, fed by a work-flexibilization discourse with the intention 

of favoring their actions. 

Keywords: Management Policies. Capture of Subjectivity. Workers. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

De forma geral, é possível entender que o modo de sistema econômico e 

organização social mais comum em nossa comunidade é o capitalismo, onde se torna bastante 

visível o foco na propriedade privada e na exploração do trabalho. Exploração essa de uma 

classe que detém meios de produção sobre outra que detém força de trabalho. Assim, tem-se a 

falsa ideia de uma troca equivalente entre o que oferece sua força de trabalho e o que paga por 

esse serviço, o que gera sutilmente uma acumulação de mercadorias ou serviços produzidos 

com o excedente de trabalho coletivo não pago (MARX, 2013). 

Partindo desse pressuposto, e para além disso, é perceptível nos modos de 

produção a competitividade entre as empresas que competem por maiores espaços no 

mercado e entre os trabalhadores, que lutam por empregos cada vez mais escassos. Essa 

concorrência está, talvez, atrelada principalmente às grandes revoluções tecnológicas e 

organizacionais que sofremos nos últimos anos, que buscam crescentemente otimização e 

redução de custos de produção e elevação da produtividade, como bem descrevem Jost, 

Fernandes e Soboll (2014). 

Refletindo nessas ideias, é viável que surjam questionamentos sobre como essas 

grandes empresas estimulam o engajamento dos trabalhadores e quais técnicas de gestão de 

trabalho utilizam para isso. Pensando nisso, este Trabalho de Conclusão de Curso levantou a 

seguinte problemática de pesquisa: Como as políticas de gestão de trabalho de empresas, 

criadas para estimular o engajamento dos trabalhadores, podem influenciar na subjetividade 

dos trabalhadores? 

Para isso, buscou-se criar hipóteses para de alavancar o pensamento e a indagação 

acerca dessa temática, tendo essas hipóteses como ponto de partida e para avançar na busca 

pelo conhecimento científico relacionado ao problema dessa pesquisa. Assim, criou-se como 

hipótese o entendimento que possivelmente as empresas utilizam-se de políticas de 

recompensas como forma de “retribuir” alguns trabalhadores pelo esforço em se dedicarem à 

empresa de modo a estarem mais produtivos em comparação aos seus colegas. Essa hipótese 

poderia explicar sobre a distribuição dos salários nas empresas, o que não ocorre de forma 

horizontal, mesmo para os trabalhadores que estão no mesmo cargo. 

Explicaria também sobre as chamadas “horas extras”, nas quais os trabalhadores 

recebem um acréscimo nas horas a mais que ficam na empresa, os incentivando a serem cada 

vez mais dependentes (e produtivos) do trabalho e a considerarem o mesmo como sendo parte 
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fundamental de sua vida. Afinal, seria possível pensar no ser humano sem essa atividade 

laboral, que está relacionada à subsistência e sobrevivência do homem? 

Outra hipótese que se criou está relacionada à falsa noção de liberdade que as 

empresas passam para seus trabalhadores com o discurso de flexibilização do trabalho, onde 

os horários se tornam mais flexíveis e a possibilidade de trabalhar, por exemplo, em casa (o 

chamado Home Office) e utilizar seus próprios recursos em prol da empresa (energia elétrica, 

internet, celular, notebook, etc.). Embora se tenha a ideia de proximidade com a família, da 

independência em relação ao horário, da diminuição do estresse, liberdade profissional, 

“privacidade” quanto à produção entre outros, acredita-se ser inegável a perda da privacidade 

pessoal, o excesso de carga de trabalho, desregulação de horário, isolamento social e entre 

tantos outros. 

Então, diante da problemática de pesquisa e das hipóteses criadas, buscou-se 

responder ao seguinte objetivo geral: Analisar as influências das políticas de gestão do 

trabalho sob a subjetividade dos trabalhadores; e aos seguintes objetivos específicos: a) 

Compreender os principais modelos de produção utilizados em empresas; b) Conhecer as 

principais políticas de gestão do trabalho na atualidade; c) Avaliar a dinâmica das relações de 

trabalho nas empresas e d) Apontar os possíveis efeitos das políticas de gestão sobre os 

trabalhadores. 

Em termos de justificativa, a temática deste TCC se torna relevante na medida em 

que possibilita apontar contradições acerca das políticas de trabalho e dos modos de controle 

que cercam os trabalhadores dentro do modelo capitalista no qual estão inseridos diariamente. 

Além disso, possibilita evidenciar também os impactos das modernas práticas de gestão sobre 

os trabalhadores, no qual – acredita-se que – realizam de forma sutil uma “captura” da 

subjetividade dos trabalhadores de modo a torná-los cada vez mais dependentes do trabalho, 

chegando ao ponto de se submeterem às práticas que violam alguns de seus direitos. 

Entende-se também que existem políticas de gestão do trabalho que são bastante 

envolventes e participativas e que influenciam de forma sutil, na exploração e controle dos 

trabalhadores de modo a ser praticamente uma “exploração consentida”. Tais formas de 

gestão, embora sutis, acabam por serem causadoras de sofrimento físico, psíquico e até social. 

Devido a essas questões é que esse trabalho se torna relevante. Não apenas por se tratar de um 

estudo científico e agregar ao tema produções científicas, mas por abordar questões sociais 

que afetam uma grande parcela da sociedade. 

As motivações pessoais que levaram à construção desse problema de pesquisa 

foram de tentar compreender os processos que estão relacionados às gestões de trabalho e às 
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políticas de trabalho que estão vigentes atualmente, procurando assim entender como esses 

processos e políticas podem influenciar os trabalhadores e quais seus efeitos nos mesmos. 

Além disso, acredita-se que essa temática é de grande relevância social na medida em que 

tenta trazer à tona os processos de trabalho numa perspectiva da psicologia e os impactos nos 

trabalhadores, evidenciando assim a saúde dos trabalhadores e as causas de muitos 

adoecimentos no trabalho, além de permitir esclarecer acerca das políticas de trabalho e em 

como elas podem ser responsáveis pela “captura” da subjetividade dos trabalhadores, 

despersonalização e dependência ao trabalho gerada no sujeito, inserindo o trabalho dentro de 

sua vida pessoal, deixando assim, ser cada vez mais controlado pelos processos de gestão de 

trabalho. 

Em termos metodológicos, esta pesquisa foi pautada em um estudo qualitativo, 

sendo uma pesquisa descritiva, focando-se, conforme define Gil (2002), na descrição das 

características encontradas sobre as políticas de gestão e suas influências na subjetividade dos 

trabalhadores. Para isso, se recorreu à pesquisa bibliográfica e coleta de dados, buscando 

assim materiais científicos produzidos entre 2015 até os dias atuais sobre a temática deste 

trabalho. Os principais meios de buscas foram por meios digitais e físicos, sendo eles, Scielo, 

Lilacs, Portal da CAPES, Google Acadêmico e Livros relacionados ao tema dessa pesquisa. 

Assim, os resultados serão descritos ao longo do trabalho, buscando analisar e discutir os 

conteúdos encontrados e a fim de compreender sua relação com a problemática de pesquisa. 

Quanto à estrutura, apresenta-se da seguinte forma: após a introdução, seguem o 

referencial teórico, com o desenvolvimento da pesquisa, apresentando os principais resultados 

encontrados da pesquisa acerca da temática, e então as considerações finais. No Capítulo 1 é 

apresentado uma breve contextualização acerca do trabalho, bem como uma reflexão da 

mesma, apontando algumas modificações sobre os sentidos da palavra trabalho no decorrer da 

história. 

No capítulo 2 dedica-se a apresentar os principais modelos de produção, bem 

como o surgimento e suas principais características relacionadas ao trabalho e à subjetividade 

dos trabalhadores na época. Divide-se em 3 seções, a primeira aborda sobre o modelo de 

produção Taylorista, seguida do modelo Fordista de produção e a terceira seção sobre o 

Toyotismo. 

Já o capítulo 3, aborda a respeito do trabalho na contemporaneidade e sua 

influência na subjetividade dos trabalhadores, uma vez que os processos de trabalho sofrem 

modificações históricas e há a necessidade de constante adaptação dos trabalhadores frente ao 
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mercado de trabalho e às formas de gestão das empresas, trazendo grandes impactos para o 

sujeito trabalhador. 

O capítulo 4 apresenta acerca das políticas de gestão de trabalho, evidenciando as 

influências dos modelos de gestão na captura da subjetividade dos trabalhadores. A primeira 

seção trata-se cerca das relações de trabalho e das influências das políticas de gestão para a 

captura da subjetividade dos trabalhadores. 

E por fim se apresentam as considerações finais destacando as influências das 

políticas de gestão de trabalho na captura da subjetividade dos trabalhadores, respondendo 

assim sobre os principais questionamentos e pergunta-problema que levou à construção desse 

Trabalho de Conclusão de Curso. 
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2. CONCEITUAÇÃO DO TRABALHO 

 

Acerca do trabalho, como um fenômeno a ser estudado, embora se acreditasse ser 

fácil entender as faces e atuações de tal fenômeno, a história se mostrou bem mais complexa 

do que se esperava. Assim, entender sobre o trabalhado e conceituá-lo como algo sistemático 

está para além deste trabalho, dado que ainda hoje não exista uma definição tão própria para 

tal. O que se segue então é uma proposta de reflexão e resgate de alguns eventos históricos 

ocorridos que se fazem importantes para uma contextualização acerca do trabalho e sua 

origem como uma organização. 

Voltando o olhar inicialmente para as relações cotidianas e vivências pessoais, o 

que se observa é que o trabalho possui diversos significados e cada pessoa consegue 

visualizar esse fenômeno conforme suas experiências e assim atribuir um significado próprio 

para tal. Sobre isso, Albornoz (2017) nos introduz sobre as formas elementares das ações do 

homem como responsável pela construção de significado do trabalho. Nesse sentido, embora 

o conteúdo possua oscilações, é possível perceber, nas ideias da autora, que existe uma carga 

emocional do trabalho sobre o sujeito que exerce tal ação. Isso quer dizer, por exemplo, que o 

trabalho pode representar dor, tortura, suor, aflição, fadiga, etc. para algumas pessoas, mas 

que para outras pode significar sobrevivência, realização pessoal, início de um sonho e assim 

sucessivamente. 

O que se torna claro também é que o contexto histórico e social são capazes de 

transformar e de (re)significar tais conceitos acerca do trabalho e que desta maneira é 

imprescindível contextualizar sobre as origens do trabalho na sociedade e buscar refletir sobre 

seus significados ao longo das suas transformações e (re)invenções. 

O trabalho, então, representa um valor importante na sociedade e este exerce 

influência direta na motivação, satisfação e produtividade do trabalhador, tendo assim 

controle em três grandes dimensões que compõe o homem, elas abrangem o individual, que 

consiste na identidade, remuneração, criatividade, qualidade de vida e satisfação, a dimensão 

organizacional, que trata do reconhecimento, rotina, utilidade e relacionamento, e a dimensão 

social que compreende as áreas de interação, contribuição social, valores éticos e morais, 

essas dimensões do trabalho podem determinar o grau de produtividade do indivíduo 

(MORIN, 2001). 

Para se compreender melhor acerca do trabalho, entende-se que se faz necessário 

estudar sobre sua história, e em como veio a se ressignificar ao longo dos anos. Isso porque o 

trabalho como conhecemos atualmente só veio a ter tal concepção recentemente, 
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possivelmente com o surgimento do modelo capitalista de produção. Além disso, é preciso 

compreender sobre os processos e transformações históricas pelo qual o trabalho veio a se 

construir no contexto social, pelo qual conhecemos hoje. 

Em sua tese de mestrado, Silva (2012) traz um pouco sobre o histórico do trabalho 

e em como o mesmo se tornou tão visto como mercadoria e os impactos sociais do mesmo. 

Pode-se então entender que o trabalho ainda se constitui como uma forma de sobrevivência da 

espécie humana, e com isso, acaba por ser inevitável que, em algum momento, o ser humano 

venha trabalhar para poder se sustentar na sociedade. Contudo, isso não é o único motivo para 

se engajar dentro de uma categoria de trabalho, o que torna também a prática laboral um meio 

de interação e inclusão social. Ou seja, é possível que muitas pessoas trabalhem apenas para 

estarem inclusas em um meio social, de forma a terem a chance de poderem interagir com 

outras pessoas de uma determinada classe ou círculo social de identificação. 

Contudo, conforme autora supracitada acima, essa concepção de trabalho ainda se 

mostra superficial e não compreende o real significado da palavra. O que se percebe é que 

embora o trabalho se faça presente no meio social e de alguma forma os seres humanos 

acabam por realizarem algum tipo de trabalho, existem circunstâncias envolvidas na 

concepção de trabalho que influenciam essa prática, levando os trabalhadores, por exemplo, a 

se submeterem às práticas abusivas e exploratórias, nos quais acabam por se verem presos e 

sem alternativas para escolherem largar o trabalho. 

Isso então se torna a questão desse Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), 

compreender de que forma as empresas trabalham de modo a “capturar” a subjetividade dos 

trabalhadores, de modo a se submeterem muitas vezes à essas práticas, que em muitos casos 

ainda são vistos como trabalho escravo, violando os direitos humanos e constitucionais como 

bem citam Vieira, Marinho e Ghizoni, (2018), ao listarem algumas atividades que ainda são 

bem comuns esse tipo de trabalho, como as atividades de agricultura, construção civil, 

mineração, confecção de roupas, prostituição e tráfico de pessoas, ainda que não restrito 

apenas a estas. 

Ainda, Morin (2001) nos traz uma afirmação acerca da organização do trabalho e 

seu dever em proporcionar ao trabalhador possibilidades de realização em algo que tenha 

sentido e fazer parte de seu crescimento pessoal, afirmação que nos faz indagar sobre o 

quanto tem sido efetivo essa prática no contexto de trabalho atual. 

 

A organização do trabalho deve oferecer aos trabalhadores a possibilidade de 

realizar algo que tenha sentido, de praticar e de desenvolver suas competências, de 

exercer seus julgamentos e seu livre-arbítrio, de conhecer a evolução de seus 

desempenhos e de se ajustar (MORIN, 2001, p.9). 
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Silva (2012), Borges e Yamamoto (2014) também ressaltam sobre a noção de 

trabalho, suas características e seus diversos sentidos em função do modo de produção e da 

regulação no meio social, considerando também o momento e o contexto histórico. Assim, é 

ainda mais complexo a compreensão de trabalho, uma vez em que está em constante mudança 

e suas características não são as mesmas entre os países no mundo, o que torna cada país 

único em sua forma de compreensão sobre o trabalho. 

É interessante perceber aqui a percepção que se tinha sobre o trabalho. Nesse 

ponto, o significado de trabalho, passa a ser visto como um peso, fardo, algo que produz 

fadiga e deprime o sujeito. Assim, o trabalho se distancia do pensar (visto como uma dádiva e 

para poucos). Outro ponto é o fato de o trabalho ser entendido como um aprisionador do ser 

humano (ABREU; ALMEIDA, 2016). Visto que o homem precise trabalhar, ele deixava de 

ser livre e passava a ser escravo das atividades. Por isso as atividades de produção de bens 

materiais eram encarregadas aos escravos, pois não eram livres e pertenciam aos seus donos, 

de modo que o homem verdadeiramente livre pudesse assim se dedicar à arte e exercício da 

política e das armas. 

Arendt (2007) expõe sobre tal fato ao explicar acerca da instituição da escravidão 

na antiguidade. Aliás, por que motivos começaram a escravizar determinadas pessoas e 

povos? De modo geral, ela fala que essa instituição se deu não para se obter mão de obra 

barata (mesmo que posteriormente isso viesse a ocorrer), nem os utilizar como instrumentos 

de exploração para fins lucrativos. Não, motivo era bem mais simples do que se parece, o fato 

do surgimento da escravidão na antiguidade se deu como uma tentativa de exclusão do 

trabalho das condições de vida humana. E os escravos eram pessoas que não estavam 

associados à tais condições, eram assim tratados como animais, sem direitos e animais não 

poderiam ser semelhantes ao homem, tido como um ser que goza de privilégios e de 

liberdade. Desse modo, tudo que o homem houvesse de comum com outras formas de vida 

animal era considerado inumano e como tal não poderiam ser exercidos por eles. 

Albornoz (2017) traz a concepção do trabalho com tendência para um fim e 

esforço, e assim, para alguns, esse esforço será predominantemente físico e para outros um 

pouco mais intelectual. Porém, ambos estão diretamente ligados dado que, por exemplo, para 

redigir este trabalho seja preciso dos dedos das mãos para digitar, mas que exige ainda um 

grande esforço intelectual e conhecimento acerca do que será escrito. Outro exemplo, seria o 

de um homem que trabalha em obras, em que precisa fazer um grande esforço físico/corporal 

para carregar tijolos e preparar cimentos, etc. e ainda assim necessita do uso de sua 
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inteligência para poder empilhar os tijolos e preparar o cimento na medida ideal. Desse modo, 

tanto o trabalho físico, realizado por escravos na antiguidade, quanto o exercício político e 

atividades artísticas, vistas como atividades de homens verdadeiramente livres, configuram-se 

como sendo trabalhos, dado que o trabalho também pode ser visto como um esforço 

direcionado para a realização de determinados objetivos. 

Seguindo em direção à Era Medieval, em tempos do feudalismo, o trabalho estava 

organizado em volta dos senhores feudais e dos seus vassalos. O trabalho então consistia em 

atividades artesanais e na agricultura, no qual os vassalos produziam e parte de sua produção 

destinava-se aos seus senhores feudais. O motivo para tal submissão de “compartilhamento” 

de bens se dava pela proteção que os vassalos tinham de seus senhores. Assim, nesse 

contexto, já era possível observar um sistema de exploração da classe trabalhadora à medida 

que precisavam trabalhar para os donos da terra e ainda terem que devolver o que foi 

produzido em excesso. Como se observa na história, esse modelo de produção durou por um 

grande período e durante essa era os trabalhadores eram obrigados a se submeterem aos seus 

senhores (senhores feudais, donos da terra) de maneira até humilhantes, às vezes até tendo 

que oferecerem suas esposas e/ou filhas para os senhores feudais em troca de um pedaço de 

terra para cultivo (SILVA, 2012). 

Com o passar do tempo, esses trabalhadores aldeões1 começaram a se juntar e 

construir uma associação de trabalhadores em comunidades aldeãs, que futuramente 

começariam a desmantelar o sistema do feudalismo e iniciariam com a sociedade pré-

capitalista. Isso porque esses trabalhadores começaram a se organizar e acentuaram no 

desenvolvimento do mercantilismo, dirigindo-se aos centros urbanos e produzindo 

manufaturas têxteis, o que gerou enormes demandas e procuras pelos produtos e logicamente 

surge a necessidade de se reorganizarem de modo a comportar toda essa nova mudança 

(ABREU; ALMEIDA, 2016). 

Aqui, é possível perceber sobre a mudança que começa a surgir na significação de 

trabalho, o que antes era visto como algo que aprisiona o homem e passa a ser algo que 

transforma o homem, enquanto abre novas possibilidades para esse sujeito (BORGES; 

YAMAMOTO, 2014). Até esse momento, o trabalhador ainda se ver dependente de um 

senhor feudal, até que descobre sobre as possibilidades que o trabalho pode lhe oferecer e 

busca novas formas de produção, o mercantilismo (ABREU; ALMEIDA, 2016). O 

 
1 Em se tratando de feudalismo, os senhores feudais possuíam diversas propriedades de terra, nas quais 

emprestava para a agricultura, pecuária e outros serviços. Assim, existiam diversas famílias sob posse de 

pequenas terras. Ao se utilizar de “comunidades aldeãs”, refere-se à essas pessoas que estavam sob esses 

terrenos. 
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mercantilismo então abre as portas para o surgimento da maquinaria, o que iria então gerar 

diversas possibilidades de empregos para as pessoas, já que começariam a produzir materiais 

em larga escala. 

Com a chegada da Idade Moderna, e com o surgimento da Revolução Industrial, 

ocorre o desmantelamento do sistema feudal e surgem novas possibilidades para a troca de 

atividades por uma remuneração que garantisses a sobrevivência das pessoas. Agora, os 

trabalhadores trocam sua mão de obra por um salário e quanto mais excedentes produzirem, 

mais são levados a acreditarem que receberão salários maiores. Surge então um novo sistema 

de produção, voltado para a acumulação de capital, gerando um acúmulo de renda por uma 

minoria. Nesse novo sistema, o que se percebe é a objetivação e a quantificação monetária do 

trabalhador, visto que ele passa a oferecer seu trabalho em troca de um valor monetário. Surge 

então a produção de capital (dinheiro e mercadoria) através do trabalho humano (BORGES; 

YAMAMOTO, 2014; JOST; FERNANDES; SOBOLL, 2014; MAENO; PAPARELLI, 2013; 

SILVA, 2012). 

Fica claro aqui que o surgimento do capitalismo proporcionou novas 

possibilidades de trabalhos e demandas para empregos. Além disso, em comparação à era do 

feudalismo, os trabalhadores possuem um novo olhar, o de uma pessoa que pode vender sua 

força de trabalho em troca de uma remuneração (SILVA, 2012). Aparentemente traz uma 

ideia de liberdade onde o trabalhador agora pode ou não vender sua força de trabalho. 

Contudo, indaga-se o seguinte: Se ele agora pode escolher não vender sua mão de obra, como 

ele garantirá a sua subsistência? Embora o que se passa sobre essa época seja a afirmação de 

que o trabalhador se torna livre, está mais que claro que ele também é obrigado a vender sua 

força de trabalho em troca de uma remuneração, que sem ela não poderá garantir sua 

sobrevivência nesse novo mundo capitalista. 

Com o surgimento das manufaturas advindas da REVOLUÇÃO INDUSTRIAL, 

começou então uma corrida em direção ao acúmulo de capital. Assim, quem detém os meios 

de produção é o capitalista e o sujeito desprovido desses meios acaba por não ter outra forma 

de sobrevivência além de vender sua força de trabalho e se submeter às atividades que são 

propostas pelo capitalista, atividades essas sendo pensadas de forma estratégica para se 

prolongar o uso da força de trabalho a seu próprio benefício, obtendo lucro da diferença do 

que pagou e a quantia de trabalho recebida do trabalhador, hoje conhecida por mais-valia 

(MAENO; PAPARELLI, 2013). 

Nesse cenário, muitos ainda encontram oportunidades de contratar mão de obra 

barata para aumentar a produção, começam a contratar crianças, mulheres e pessoas sem 
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escolaridade. Isso abriu portas para que assim surgissem novos modelos de produção e 

políticas de gestão para atrair novos trabalhadores. A época em vigor, então, influenciou para 

que muitos trocassem sua mão de obra (barata) em troca de salários baixos e assim eram 

forçados a trabalharem cada vez mais em troca de uma remuneração melhor (JOST; 

FERNANDES; SOBOLL, 2014;). 

Dessa forma, o que se observa até esse momento é a transformação do dinheiro e 

mercadoria em capital, sendo então valorizados ainda mais. Assim, o capitalismo, como 

descrevem Silva (2012) e Borges e Yamamoto (2014), surge nesse cenário, transformando a 

força de trabalho do sujeito em mercadoria, no que lhe concerne agora poder ser trocada por 

um equivalente em dinheiro no mercado. Embora se pareça uma troca justa de valores, é 

inevitável indagar-se sobre o real valor humano, suas capacidades e os verdadeiros 

beneficiados com o capitalismo. Ao se pensar nisso, o que se visualiza é que o capitalista 

detém a força de trabalho e a produção dessa força de trabalho “contratada”. 

O que os autores trazem sobre o capitalismo, em síntese, é que o capitalista não 

compra a quantidade contratada de trabalho (visto que não há como mensurar isso), mas a 

força para trabalhar por um período. Ou seja, o valor pago não se trata da quantidade que esse 

trabalhador irá prestar, mas o tempo que ele possui para produzir dentro da empresa, o que 

abre portas para que o sujeito trabalhador produza um quantitativo desse trabalho que seja 

benéfico apenas para o contratante (BORGES; YAMAMOTO, 2014; JOST; FERNANDES; 

SOBOLL, 2014; MAENO; PAPARELLI, 2013). Isso então, acaba por se demonstrar apenas 

mais uma forma de exploração do trabalhador, que muitas vezes tem como características o 

trabalho escravo (VIEIRA, MARINHO; GHIZONI, 2018). 

Nas falas de Abreu e Almeida (2016) acerca do capitalismo, é possível 

compreender a respeito das mudanças e transformações que esse modo de organização trouxe 

para o contexto global da percepção do trabalho. Isso se torna inegável uma vez que se 

observou os diferentes sentidos que o trabalho teve até esse momento. Antes visto como um 

dever de ordem moral e muito necessário, agora se torna bem mais materialista, buscando 

assim a concentração de bens materiais que podem então gerar uma mudança nas condições 

de vida do sujeito. O trabalho então parece ter sido objetificado, afinal, houve um aumento 

massivo da produtividade e com isso o desejo de se ter bem mais do que seria de fato 

necessário. 

Assim, pode-se entender que o trabalho sofreu transformações ao longo da 

história, sendo demarcado pela era clássica o trabalho como atividade exclusiva para escravos 

(BORGES; YAMAMOTO, 2014), considerando o trabalho como fator de baixa centralidade 
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na vida do indivíduo sendo dominados pela coerção; O capitalismo tradicional, onde havia 

influência religiosa, do trabalho como instrumentalidade para o sucesso econômico, sendo o 

poder exercido por recompensas financeiras (ABREU; ALMEIDA, 2016); A concepção 

marxista, com centralidade ao trabalho, baseando-se em autoconstrução do ser humano, sendo 

o trabalho, formador da condição humana, na produção em massa e avanço social (BORGES; 

YAMAMOTO, 2014; MORIN, 2001), além dessas, outras concepções de trabalho sugiram e 

com elas as conquistas da sociedade trabalhadora e o sentido do trabalho se modificando com 

o passar das lutas e reivindicações na história. 
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3. PRINCIPAIS MODELOS DE PRODUÇÃO 

 

Conceituar acerca dos modelos de produção acaba por se tornar uma tarefa 

bastante complexa, dado que trouxe para o contexto de trabalho uma verdadeira revolução nas 

formas de produção e na visão do trabalho e do sujeito. E, além disso, trouxe também grandes 

impactos nas formas de exploração do trabalhador. Formas essas cada vez mais sutis e 

disfarçadas de “benefícios” para os sujeitos, trazendo, como consequências, grandes impactos 

para a vida das pessoas e em suas relações nas empresas e com a sociedade. 

Assim, faz-se necessário retroceder abstratamente no tempo, na época em que 

começam a surgir esses modelos de produção e identificá-los a partir de suas características e 

impactos gerados na produção de mercadorias e nas formas de exploração do trabalho, além, é 

claro, de compreender os efeitos sobre a subjetividade dos trabalhadores. Isso será necessário 

para se compreender melhor acerca do conceito de mercadoria enquanto objeto externo que 

satisfaz às necessidades humanas em suas propriedades, e a determinação do valor de uma 

mercadoria. 

Diante disso, pode-se iniciar a discussão acerca dos modelos de produção tendo 

no pensamento a importância dos vínculos do indivíduo com o trabalho e com a organização 

no qual se emprega. Isso é apresentado por Siqueira e Gomide Júnior (2014) como algo 

recorrente em todas as relações humanas, o estabelecimento de vínculos com pessoas, 

organizações, instituições, grupos, partidos, ideologias, etc. Ter isso como ponto de partida, 

pode facilitar na compreensão sobre os motivos que levam os trabalhadores a permanecerem 

nas instituições ou organizações de trabalho. Além disso, poderá facilitar os motivos que 

levaram as mudanças dos modelos de produção, saindo de um modelo de divisão e controle 

dos trabalhadores para um modelo que possibilita uma dinamização do trabalho e assim por 

diante. 

 

3.1. Modelo de Produção Taylorista 

 

O modelo taylorista de produção surge numa época em que se demandava uma 

metodologia de divisão de trabalho e de gerenciamento e coordenação das atividades. Nesse 

aspecto, era preciso criar uma divisão dos trabalhadores de modo a selecionar aqueles que 

ficariam responsáveis pelo planejamento de ações dos que apenas executariam o trabalho 

físico. Essa divisão então era baseada nos que planejariam e nos que executariam as 

atividades, aperfeiçoando e racionalizando a divisão do trabalho, pelo controle dos 
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movimentos e ritmos dos trabalhadores. O taylorismo representa assim, uma forma de 

coercitividade por meio da qual o capital passava a controlar a vontade e a subjetividade dos 

trabalhadores. Subjetividade essa invalidada para os que executam as atividades mais físicas, 

sendo até pouco escutados e sem direitos de opinarem ou darem sugestões sobre os assuntos e 

atividades que exerciam (ANTUNES, 2018; BORGES; YAMAMOTO, 2014; CUNHA, 2020; 

JOST; FERNANDES; SOBOLL, 2014; MAENO; PAPARELLI, 2013; PINTO, 2010; 

SILVA, 2012,). 

Cunha (2020), em seu artigo, tenta compreender e discutir sobre a origem do 

Taylorismo de forma que identifica que possivelmente a primeira explicação acerca dessa 

gênese seria as próprias experiências pessoais de Taylor com o meio industrial, havendo a 

prevalência de métodos empíricos e um forte desejo de busca por maior eficiência em suas 

produções. Já a segunda está na criação de um “ambiente racionalizado”, com as exigências 

da realização de tarefas que fossem mais rápidas. A terceira explicação, Cunha (2020) resgata 

sobre as lutas de classes nas quais começam a surgir e entende assim o desenvolvimento do 

taylorismo como um movimento em um meio resistente e de conflitos sociais e do controle de 

massas refratárias. Nesse aspecto, as colocações de Borges e Yamamoto (2014) se encaixam 

no sentido de também apresentarem sobre esse momento histórico de lutas e revoluções frente 

ao modelo capitalista que estava a se enraizar na sociedade. 

No entendimento de Taylor, nenhum “incentivo” seria o suficiente para colocar os 

trabalhadores numa subordinação absoluta aos empregados e assim trabalhassem 

continuamente. Sua solução para esse caso foi estabelecer então a divisão de tarefas e 

responsabilidades, limitando as atividades dos trabalhadores apenas ao que era estritamente 

necessária e de forma rígida e opressora. Além disso, não era necessário especialização ou 

capacitação profissional como requisitos de contratação. Sua proposta era básica e logo se 

tornou conhecida como administração científica e buscava com isso a otimização do trabalho 

e produtividade, de modo a utilizar ao máximo o tempo que o trabalhador tinha na empresa 

sem desperdiçá-lo, exigindo do trabalhador a quantidade ideal de trabalho diário (MAENO; 

PAPARELLI, 2013; PINTO, 2010). 

O sistema produtivista taylorista se volta, então, para a fragmentação das tarefas, 

de modo a fazer com que o saber produtivo do trabalhador seja transferido para a gerência, 

sendo ela a que planeja e concebe o projeto que os trabalhadores deverão executar de forma 

predeterminada e devendo ser seguida à risca. O objetivo principal era a sistematização do 

trabalho através de normas e métodos, selecionando homens adequados para cada tarefa e 

selecionando os que melhores se adequassem aos desejos da organização e do serviço a ser 



24 

 

executado (JOST; FERNANDES; SOBOLL, 2014; PINTO, 2010). Isto é, os homens que 

eram fisicamente mais fortes eram selecionados para a execução e os mais inteligentes para o 

planejamento. Antunes (2018) apresenta esse período como uma época de degradação do 

trabalho, devido à precarização do trabalho e da falta de políticas que assegurassem os direitos 

dos trabalhadores, além das falsas cooperativas, visando diminuir ainda mais as condições de 

remuneração dos trabalhadores, abalando os seus direitos e aumentando os níveis de 

exploração. 

Apesar de ser bem vista na época, esse modelo de gestão traz algumas 

consequências sobre a visão do trabalhador em geral, sendo característica dessa administração 

científica a despersonalização do trabalhador, afinal, cabia-lhe apenas obedecer às ordens 

vindas da gerência e reproduzi-las conforme eram repassadas. Dessa forma, era retirado dos 

trabalhadores a capacidade de criatividade e substituída por atividades monótonas e 

repetitivas, ocasionando assim demasiada fadiga, monotonia, falta de iniciativa e 

individualização (JOST; FERNANDES; SOBOLL, 2014). 

Ao mesmo tempo, Borges e Yamamoto (2014) traz 4 contribuições desse modelo 

para evidenciar acerca da importância desse processo para a construção de uma organização 

do trabalho. Sendo elas: Formalização da empresa, visa esclarecer sobre a hierarquização de 

cargos na empresa; Mecanização operária, necessidade de organização no trabalho; 

Naturalização da organização de trabalho, sendo o parcelamento e fragmentação das tarefas 

uma tendência e construção natural; E Hedonismo da motivação, tentando prever 

comportamentos e vinculando-os exclusivamente à remuneração. 

O que se percebe então é que nesse sistema de produção, existe um certo controle 

sobre o trabalhador, que pode se ver forçado a trabalhar diante das condições citadas de modo 

a conseguir se sustentar. Esse controle acontecia de forma sutil, de modo a poder ser 

confundido como incentivo. Ou seja, as políticas de promoção serviam como “incentivo” para 

o trabalhador produzir cada vez mais para a empresa e ser recompensado por essa produção 

(CUNHA, 2020), provocando certa internalização acerca do desejo de aumentar sua 

produtividade, o que acarretava uma reorientação sobre sua percepção para que assim viesse a 

produzir mais, desejando ser cada vez mais útil para a organização. Contudo, com o passar 

dos anos, o que se começou a perceber é que os trabalhadores ficaram mais resistentes na 

produção, preferiam assim aumentar o tempo da produção e se tornarem menos produtivos 

como uma forma de autonomia e de manterem suas integridades físicas, já que não produziam 

para si, e sim para o patrão (BORGES; YAMAMOTO, 2014; SILVA, 2012). 
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Assim, a classe trabalhadora começa então a resistir frente às estratégias de 

exploração do sistema Taylorista, surgindo reações sindicais e movimentos de oposição ao 

sistema e até sabotagem dos trabalhadores, ocasionando o comprometimento da produção em 

várias empresas. Um exemplo disso, foi a reação dos trabalhadores de uma fábrica ao se 

perceberem monitorados e controlados com a introdução dos cronometristas por Taylor, o que 

gerou revolta e ataque aos cronometristas, sendo espancados pelos operários, conforme 

explicam Jost, Fernandes e Soboll (2014). 

 

3.2. Modelo de Produção Fordista 

 

Falar sobre o modelo de produção fordista é falar de um resgate dos princípios do 

taylorismo, uma vez que muitos autores afirmam que o Fordismo se trata de um modelo de 

produção cuja os princípios são do taylorismo associados aos métodos e tecnologias fordistas 

(JOST; FERNANDES; SOBOLL, 2014). Tenório (2011) apresenta esse modelo como um 

método de organização de produção e de trabalho complementar ao taylorismo, uma vez que 

aperfeiçoa e modifica algumas fases do sistema de produção de Taylor, que de algum modo 

foram responsáveis pelas resistências dos trabalhadores. Desse modo, Henry Ford foi bastante 

influenciado, mesmo que de forma direta e/ou indireta, pelas produções científicas de Taylor 

acerca da administração científica (como ficou conhecido o sistema de produção taylorista) 

(BORGES; YAMAMOTO, 2014; PINTO, 2010). As influências são tantas que muitos 

autores passam a caracterizar o modelo fordista como sistema de produção taylorista/fordista 

e taylorismo-fordismo (ALVES FILHO; MARX; ZILBOVICIUS, 1992; ANTUNES, 2018; 

DE FARIA; MENEGHETTI, 2001; TENÓRIO, 2011). 

Segundo Borges e Yamamoto (2014), esse modelo de organização é caracterizado 

pela criação da cadeia de montagem, no qual foram introduzidas esteiras rolantes de modo a 

estabelecer o controle do ritmo de trabalho pela cadência da máquina e não mais pela 

supervisão humana direta. Isso por que os trabalhadores eram obrigados a acompanharem o 

ritmo das máquinas, que eram programas para seguirem um tempo e ritmo no qual se 

aproveitasse ao máximo do trabalhador dentro de seu horário na empresa. 

Nessa forma de trabalho é possível identificar, conforme apresentam Jost, 

Fernandes e Soboll (2014) a intensificação da divisão do trabalho e da parcelização das 

tarefas, uma vez que os trabalhadores precisavam se focar apenas em atividades de 

determinado setor de forma bastante repetitiva, como apresentam Borges e Yamamoto (2014), 

Antunes (2018) e De Faria e Meneghetti (2001). Assim, essa repetição e monotonia também 
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estavam presentes no taylorismo, onde os trabalhares deviam exercer as atividades nas quais 

eram repassadas pela gerência. Isso acaba por intensificar ainda mais no modelo fordista, 

onde o ritmo de trabalho não mais é regulado diretamente por um humano, mas por uma 

máquina, que está bem longe de entender a subjetividade do ser humano e suas limitações 

físicas e psicológicas. 

No sistema de produção Fordista, houve algumas mudanças nas práticas de 

organização do trabalho em comparação ao modelo Taylorista. Uma delas se refere à mão de 

obra, que agora passa a ser também especializada, contudo, sob técnicas repetitivas de 

produção de serviços ou produtos personalizados. Outra mudança se refere ao ritmo inflexível 

de produção, de modo que os trabalhadores passam a ter mais trabalho e menos pausas, já que 

o fordismo se caracterizou pela sua produção em massa e larga escala de serviços e produtos 

personalizados (TENÓRIO, 2011). Além disso, comparado ao modelo de produção de Taylor, 

agora, os trabalhadores que possuem algum nível de conhecimento intelectual é capaz de dá 

sugestões (JOST; FERNANDES; SOBOLL, 2014). 

Silva (2012) afirma que houve também um acréscimo de dois níveis de mudanças 

em relação ao taylorismo: das condições físicas e das condições culturais. O primeiro se 

procurava maximizar a produtividade e aperfeiçoar o layout e as ferramentas, de maneira a 

economizar movimentos, surgindo assim as esteiras rolantes e as linhas de montagem. No 

segundo nível, buscava maneiras de minimizar as possibilidades de contato social entre os 

trabalhadores no trabalho. Aqui, está mais do que claro o controle sobre a subjetividade dos 

trabalhadores e sobre seus corpos como ferramentas de produção, fazendo-os agirem 

conforme as regras da organização e obrigando-os a seguirem os valores da empresa até 

mesmo fora do ambiente de trabalho (ALVES FILHO; MARX; ZILBOVICIUS, 1992; 

ANTUNES, 2018; BORGES; YAMAMOTO, 2014; DE FARIA; MENEGHETTI, 2001; 

JOST; FERNANDES; SOBOLL, 2014; PINTO, 2010; TENÓRIO, 2011;). 

Segundo Pinto (2010), Henry Ford também implanta uma plataforma de divisão 

de tarefas e funções (assim como Taylor), pois também visava uma padronização dos 

processos para que assim os seus produtos seguissem uma certa padronização, tornando-os 

mais eficazes e eficientes. Como novidade trazida por Ford está a automatização de alguns 

processos desde a matéria prima até os estágios finais e a divisão de atividades entre vários 

funcionários que realizavam de forma repetitiva. 

Como se pode perceber, a subjetividade dos trabalhadores é colocada de lado 

tanto no modelo taylorista quanto no modelo fordista de produção, e à medida que as 

atividades se tornam repetitivas, as pessoas não intervêm no processo e não o conhecem como 
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um todo, apenas parte dele, visto que suas ações se tornam especializadas em uma única 

tarefa. Assim os trabalhadores não conseguem desenvolver seus potenciais criativos, mesmo 

que alguns sejam capazes de serem escutados, e intelectuais uma vez que a empresa está 

interessada apenas na lucratividade crescente e em sua maximização cada vez mais. Além 

disso, Antunes (2018) afirma que começam haver vários impactos desse modelo para o 

trabalhador (que se estenderam também durante o modelo Toyotista) ao dizer que: 

 

O trabalho se tornou mais desregulamentado, mais informalizado, mais 

intensificado, gerando uma dissociabilidade destrutiva no espaço de trabalho que 

procura dilapidar todos os laços de solidariedade e de ação coletiva, 

individualizando as relações de trabalho em todos os espaços onde essa pragmática 

for possível (ANTUNES, 2018. p.99). 

 

Houve então um momento que a empresa de Ford começa a enfrentar problemas 

de indisciplina, absenteísmo, rotatividade, desinteresses pela produção, dificuldades de 

comunicação e adaptação dos imigrantes às rotinas da empresa. Com isso Ford cria um novo 

departamento pessoal que ficaria responsável por investigar os hábitos de vida dos 

empregados. Assim, eram avaliados quanto à dedicação à família, cuidados com a casa, 

aplicação dos seus salários, hábitos de poupança, uso de bebidas alcoólicas, etc. (BORGES; 

YAMAMOTO, 2014). Assim, o trabalhador que fizesse jus ao seu salário precisaria viver de 

forma regrada conforme ditadas pela empresa, de modo que não poderiam fazer o uso de 

bebidas alcoólicas, deveriam ter uma boa higiene, não poderiam ter problemas domésticos, as 

esposas não deveriam trabalhar e não deveria haver desarmonia conjugal. Caso uma dessas 

coisas acontecessem, eram punidos com rebaixamento de salários e/ou demitidos. 

Agora, o controle sobre a vida do trabalhador se torna mais intensificado, uma vez 

que está em constante observação. Sobre isso, Jost, Fernandes e Soboll (2014) e Pinto (2010) 

afirmam que o controle do trabalhador acontece então dentro e fora da empresa, como forma 

de gerar no funcionário assim a dependência total da organização e com isso, Ford conseguiu 

então produzir uma modelização e docilização fabril, obtendo trabalhadores disciplinados e 

dependentes financeiramente e até emocionalmente da organização. Foi bastante criticado por 

exercer tamanho controle sobre a vida dos seus empregados. 

Além disso, como empregava bastantes imigrantes, Ford desenvolve ainda um 

trabalho de educação desses trabalhadores, ensinando os mesmos o idioma inglês e o estilo de 

vida dos Estados Unidos, apresentados por Borges e Yamamoto (2014) como “american way 

of life”. A respeito disso, Jost, Fernandes e Soboll (2014) afirmam que o “compromisso 

fordista” estava ligado diretamente ao estilo de vida americano, uma vez que o “american way 

of life” se caracterizava pela busca da felicidade através do aumento de mercadorias 
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consumidas. Aqui se percebe então a relação do progresso e felicidade diretamente resultante 

do consumismo e se pararmos para pensar, o modelo fordista caracterizava-se pela produção 

em massa de mercadorias. Logo se torna compreensível tais afirmações das autoras, quando 

falam sobre o Fordismo como uma expressão política da acumulação capitalista (produção e 

consumo em massa). 

Pinto (2010) atribui a genialidade de Henry Ford a esse feito, em introduzir nos 

seus empregados a postura de consumidores em massa de produtos padronizados. Assim, à 

medida que produzem, também consomem. Houve nessa época um grande crescimento na 

economia, conhecida como “a era de ouro” e com isso a novidade que o capitalismo agora se 

expandiu a um nível mundial e o consumo aumenta em larga escala. Contudo, conforme 

apontam Jost, Fernandes e Soboll (2014), os trabalhadores das fábricas começam então a 

recorrerem à sindicatos como forma de tentarem garantir alguns direitos quanto ao trabalho 

realizado. O que acontecia era que, com a criação do departamento pessoal, muitos 

trabalhadores acabavam recebendo salários bem baixos enquanto que outros recebiam bem 

mais, assim, muitos eram excluídos de tais privilégios e tratados com desigualdades. 

O que ocorreu então foi o reconhecimento da presença de desigualdades existentes 

nessa forma de gestão, que gerou grandes revoltas dos trabalhadores contra Ford, que se viu 

em uma situação em que precisava encontrar uma nova forma de trazer trabalhadores para sua 

empresa que não estivessem ligados à sindicatos trabalhistas. Assim, surge grande procura por 

empregados e o barateamento da força de trabalho, de modo que o foco de Ford na 

contratação consistia em empregar trabalhadores que aceitassem tais salários baixos sem 

questionarem, trabalhando assim mais por bem menos. Sua procura leva-o para os imigrantes 

e negros que na época eram discriminados e excluídos da sociedade de modo a quase não 

conseguirem empregos. Assim, desesperados em sobreviverem, aceitariam qualquer coisa e 

enfrentariam qualquer condição de trabalho, mesmo que o salário fosse baixo. E como 

estavam em uma classe marginalizada da sociedade, não tinham ligação nenhuma com 

sindicatos e aceitariam qualquer tipo de regra da empresa (JOST; FERNANDES; SOBOLL, 

2014). 

De acordo com Silva (2012) a crise do Fordismo eclodiu a partir do surgimento de 

ações ofensivas do mundo do trabalho e, consequentemente de transformações das lutas de 

classe visando as conquistas coletivas. Dessa forma, Jost, Fernandes e Soboll (2014) afirmam 

que as desigualdades criadas pelo modelo, desencadeou grandes tensões e movimentos sociais 

por parte dos excluídos, ou seja, aqueles que eram beneficiados pelos salários e outros 

privilégios, sendo tais desigualdades ligadas à raça, gênero e origem étnica. Além disso, Silva 
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(2012) aponta outros motivos que levaram à crise do Fordismo, de forma que esteja 

relacionado à baixa lucratividade por conta do aumento do valor da força de trabalho e das 

lutas sociais de classe e a diminuição do consumo, exigindo produções diversificadas e 

ajustadas a um mercado em crise2. 

A ineficácia do Fordismo para o novo momento começa a se tornar cada vez mais 

evidente, uma vez que já não consegue mais corresponder às demandas. Agora, o que está em 

vigor não é mais a produção em massa de produtos, mas a produção seletiva, no qual exige 

que as empresas produzam de forma diversificada seus produtos, adotando assim um formato 

mais flexível que atendesse prontamente às necessidades dos consumidores, sem 

sobrecarregar as empresas com muitas despesas e contratações (PONTES, 2013). 

Dessa maneira, o Sistema Fordista de Produção se caracterizou, conforme 

Antunes (2018), como uma era de precarização estrutural do trabalho em que pode ser 

resumida em uma erosão do trabalho contratado e regulamentado, criação de “falsas 

cooperativas”3, empreendedorismo, intensa degradação do trabalho imigrante e racionalização 

do trabalho. 

Embora fosse bastante atraente na época, esse modelo de produção trouxe 

diversas questões a serem discutidas, como por exemplo, o preconceito racial e étnico, bem 

como as desigualdades nas políticas de bonificações, que privilegiavam apenas uma pequena 

parcela dos trabalhadores e a exploração do trabalhador, exigindo uma intensa produtividade 

regulada pelo maquinário e sem as condições de ambientes necessárias para se trabalhar. No 

fim, conforme descrevem Antunes (2018) e Silva (2012), diante das pressões sociais oriundas 

dos movimentos e dos sindicatos, a queda da taxa do lucro pelo aumento do preço da força de 

trabalho entre outros fatores, o modelo Fordista se vê então incapaz de responder às demandas 

atuais de consumo, sendo substituído por um novo modelo de produção. 

 

3.3. Modelo de Produção Toyotista 

 

Diante da crise do modelo taylorista/fordista de produção, o modelo japonês 

encontra possibilidades de crescimento inovando em uma produção bem mais flexível, se 

destacando no mercado como um modelo de produção flexível (BORGES; YAMAMOTO, 

2014). De acordo com Hespanhol (2013), o que se tinha até então era um modelo que visava 

 
2 Isso por que em 1960 veio a crise estrutural do capital, fato esse responsável pelo crescimento do consumo 

seletivo. 
3 Se referindo ao departamento pessoal criado por Ford. 
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uma produção e consumo em massa de produtos padronizados, gerando excedentes em grande 

escala e pouca diversidade, e com a chegada do Toyotismo ao nível mundial, foi possível 

implantar um novo sistema que fosse mais flexível diante do novo momento que estava se 

vivendo, onde se produzia à medida que surgisse a demanda. 

Diante disso, entende-se que a flexibilidade trazida pelo modelo Toyotista estava 

atrelada na visão de atender aos interesses do capital, sendo então apontado como o modelo 

de produção sucessor do taylorismo/fordismo, conforme aponta Hespanhol (2013). Contudo, 

assim como os modelos anteriores, haveria algumas implicações envolvendo a subjetividade 

dos trabalhadores e em como se comportam dentro desse novo modo de produção. Assim, 

faz-se necessário entender a origem e a propagação do Toyotismo pelo mundo de modo a 

buscar compreender as principais estratégias de produção e de captação das subjetividades da 

classe trabalhadora. 

Pinto (2010) esclarece que os vestígios deixados do sistema taylorista/fordista se 

estenderam por algum tempo (e diria que ainda hoje se fazem presentes na sociedade) e com 

isso se percebe grande instabilidade macroeconômica, gerando nos espaços de investimentos 

produtivos industriais bastante cautelas, possibilitando o surgimento de setores e atividades 

voltadas para o entretenimento, desencadeando um deslocamento do consumo de produtos e 

das preferências, o que de certo modo gera um redirecionamento de estratégias padronizadas 

de consumo para uma maior qualidade e personalização dos produtos, sendo esse o momento 

do surgimento da acumulação flexível. 

Ainda segundo Pinto (2010), o Toyotismo vem a surgir após a II Guerra Mundial, 

em um ambiente bastante desgastado pela guerra e propício à busca de inovações por maior 

competitividade. Wood Jr (1992) aponta como o surgimento do conceito de produção flexível 

em 1950, com o engenheiro Eiji Toyoda, no Japão, e sua ideia de que haveria possibilidades 

de melhoria no sistema de produção, de modo que suprisse às demandas do novo momento e 

que, segundo ele, o Fordismo com sua produção em massa não poderia funcionar bem no 

Japão. A partir desse momento, Eiji precisaria enfrentar alguns problemas para se lançar no 

mercado em larga escala. Dentre os problemas, o autor cita as dificuldades do mercado 

doméstico, que era pequeno e demandava de diversos produtos diferentes, a força de trabalho 

que não estava adaptada ao conceito trazido, o mercado exterior em relação à compra de 

tecnologias e as exportações remotas. 

Para contornar essas dificuldades, Wood Jr (1992) aponta que Eiji teve bastante 

apoio do Ministério da Indústria e Comércio japonês (MITI), que adotou algumas medidas 

para proteger e intensificar o mercado interno. Com isso, o Toyotismo veio a crescer e se 
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expandir para o resto do mundo, hoje sendo conhecido de forma mundial pelo seu sistema de 

produção conhecido, como trazem Jost, Fernandes e Soboll (2014), como o sistema de 

acumulação flexível e de produção vinculada às demandas, que ganha dimensão universal a 

partir da mundialização do capital. 

Wood Jr (1992, p. 14), afirma que “O sistema flexível da Toyota foi 

especialmente bem-sucedido em capitalizar as necessidades do mercado consumidor e se 

adaptar às mudanças tecnológicas”. Isso se deu talvez pelo fato da sua flexibilização na 

produção, dado que possibilitava a produção em quantidade reduzida com maior diversidade 

de produtos, o que gerava mais opções aos consumidores. Borges e Yamamoto (2014) afirma 

que tal forma de produção ficou bastante conhecida como Just-in-time4. 

Sobre esse sistema, é possível identificar diversas novidades que, para o tempo, 

foram inovadoras para o crescimento do mercado automobilístico e diversos novos setores de 

produção. Contudo, houve também questões relacionadas à subjetividade dos trabalhadores, 

possibilitando assim novas formas de exploração dos trabalhadores, desencadeando 

sofrimento e adoecimento dos mesmos nos ambientes de trabalho (ANTUNES, 2018; 

DEJOURS, 2007; PONTES, 2013). 

Embora se apresentasse como uma contraposição ao Fordismo, De Faria e 

Meneghett (2001) afirmam que o sistema toyotista se trata de um “fordismo flexível”. 

Hespanhol (2013) aponta também o Toyotismo como o sucessor do antigo sistema de 

produção em massa, isso porque a autora entende que, mesmo que tivesse um discurso de 

acumulação flexível, existe uma intensificação do trabalho, que, segundo Pontes (2013) era 

fantasiado com o incentivo das horas extras para que o trabalhador produzisse bem mais em 

um tempo maior. Para a autora, por trabalharem de forma mais intensiva, era demandado dos 

trabalhadores aspectos como a polivalência e flexibilidade, presentes nas novas formas de 

organização da produção e trabalho. 

Sobre a polivalência, entende-se como uma vivência ambígua para o trabalhador, 

de modo que possibilitava o aumento de conhecimento e experiência profissional dos 

trabalhadores, ao mesmo tempo em que intensifica o ritmo de trabalho, sendo uma 

possibilidade para a ocorrência de tensões nervosas, o que acarretaria adoecimento do 

trabalhador diante do trabalho intensivo (DEJOURS, 2007). Já a flexibilidade, seria a 

capacidade e habilidade de respostas às conjunturas de mudanças, uma das estratégias de 

 
4 Em uma tradução mais ampla trazida pelos autores, o just in time seria a produção no momento preciso, 

mantendo assim um estoque mínimo de produtos. 
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mercado e de gestão pessoal, sendo cada vez mais intensificadas temporalmente (ALVES 

FILHO; MARX; ZILBOVICIUS, 1992). 

Para Pinto (2010), era possível ver algumas diferenças entre o 

taylorismo/fordismo e o Toyotismo no que diz respeito à produtividade e responsabilização 

dos setores de produção. Assim, para o taylorismo/fordismo, cabia a responsabilização das 

esferas gerenciais pelo aumento contínuo da produtividade e qualidade do trabalho operário, 

baseando-se na observação, experimentação e reimplementação unilateral de métodos. Já para 

o Toyotismo, a melhoria da produtividade e qualidade do trabalho se dava a partir dos postos 

operatórios, através de atitudes e coordenação de esforços nos processos. A organização de 

trabalho ficava então bem mais dinâmica, buscando um equilíbrio entre o trabalho prescrito e 

o trabalho real. 

Segundo Borges e Yamamoto (2014) o sistema de acumulação flexível introduziu 

diversos conceitos sobre o processo produtivo, gerando algumas mudanças que, para Jost, 

Fernandes e Soboll (2014), permitiram a existência de um trabalhador mais qualificado, 

participativo, multifuncional, polivalente e com sentimentos de maior realização no trabalho. 

Borges e Yamamoto (2014) identificam ainda uma horizontalidade do trabalhador, que 

segundo Hespanhol (2013), intensificava ainda mais a exploração dos mesmos, gerando uma 

identificação com os objetivos e valores da empresa trazendo um falso sentimento de 

pertencimento do trabalhador para com a organização. Segundo os autores, esperava-se que 

assim o trabalhador fosse mais autônomo nos processos da empresa, de modo a serem mais 

ativos e produtivos sem precisarem, por exemplo, de monitoração da gerência. 

Além disso, apresentou técnicas e métodos de modo a elevar a produtividade 

reduzir custos e promover controle de qualidade. Uma das técnicas desenvolvidas, por 

exemplo, foi a auto ativação da produção, tornando as máquinas mais autônomas para 

interromper processos, quando encontrados defeitos na produção e desenvolvimento do 

conceito de autonomação (BORGES; YAMAMOTO, 2014). A autonomação, conforme Pinto 

(2007), se tratava da junção de dois conceitos, automação e autonomia. Se trata de um 

processo pelo qual é acoplado nas máquinas um mecanismo de parada automática, caso 

houvesse falhas ou defeitos de fabricação. Isso fez com que houvesse uma diminuição da 

presença humana nos processos de fabricação e supervisão maquinaria, rompendo a relação 

trabalhador e máquina, muito marcante no sistema fordista de produção. 

Além disso, é possível identificar nesse período a terceirização de diversos 

serviços, possibilitando a criação de novos setores no mercado e também, como apontam 

Pinto (2010) e De Faria e Meneghett (2001), uma segmentação da classe trabalhadora, uma 
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baseada na reestruturação produtiva e outra na flexibilização da ação estatal. 

Respectivamente, na primeira se encontravam os trabalhadores com contratos temporários ou 

parciais, sendo comumente o trabalho feminino e envolvendo trabalhos precários e no 

segundo trabalhadores mais escolarizados. 

Antunes (2018) apresenta como decorrentes do sistema toyotistas, os Círculos de 

Controle de Qualidade (CCQ)5, o Comprometimento com a Qualidade Total (TQC)6, 

Kanban7, Just-in-time, kaizen8, team work, eliminação de desperdício, gerência participativa, 

entre tantos outros, se tornando assim atividades dominantes no mundo empresarial. Para Jost, 

Fernandes e Soboll (2014), a participação “voluntária” nos sistemas de qualidade 

proporcionava aos funcionários um tratamento diferenciado em relação aos demais colegas, 

enquanto eram recompensados com bonificações e outros incentivos. 

Embora de forma sutil, as autoras acima identificam um enorme controle sobre os 

funcionários, visto que, aos que se negavam em participar dos programas, eram punidos 

sutilmente por terem decididos se manterem de fora. Afinal, apenas os “voluntários” eram 

quem recebiam tratamentos e regalias diferenciadas, desde a promoção de cargos à garantia 

do emprego em casos de cortes. Assim, fica cada vez mais evidente o sequestro e o controle 

da subjetividade dos trabalhadores para se obter uma eficácia produtiva (ANTUNES, 2018; 

DE FARIA; MENEGHETT, 2001). 

Além disso, De Faria e Meneghett (2001) aponta para a racionalização do trabalho 

como um fator propício ao adoecimento do trabalhador, dado que, segundo Pinto (2010), tal 

racionalização torna as condições de trabalhos mais precárias e suscetíveis à exploração da 

força de trabalho. Isso por que ocorre, conforme apontam as autoras Jost, Fernandes e Soboll 

(2014), uma descentralização da autoridade, atribuição da responsabilidade de produção aos 

funcionários, estimulação ao trabalho em equipe e também o controle da subjetividade dos 

trabalhadores, exigindo que o mesmo tenha uma nova mentalidade, a do funcionário ideal, 

onde ele precise ter iniciativa, ser equilibrado, acessível, saiba trabalhar em equipe, seja ágil 

no raciocínio e seja compromissado com a empresa. 

 
5 De acordo com o autor, os Círculos de Controle de Qualidade visavam a melhoria da produtividade uma vez 

que os empregados “voluntários” se reunião em alguns momentos para analisar e debater acerca da qualidade 

dos produtos, propondo soluções ou sugestões de melhorias. 
6 Conceito amplo que envolve a ideia de aproveitamento das qualidades pessoais para a produção, aliada às 

demais técnicas citadas (JOST; FERNANDES; SOBOLL, 2014). 
7 Anotações por meio de cartões nas cores vermelho, verde e amarelo, no qual são utilizados para anotações 

acerca dos materiais e do estoque (JOST; FERNANDES; SOBOLL, 2014). 
8 Sistema que busca promover melhoria contínua na empresa, desde às relações à produções (JOST; 

FERNANDES; SOBOLL, 2014). 
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Dessa forma, Hespanhol (2013) entende a racionalização do trabalho como um 

fator de controle sobre o trabalhador, no qual precisa seguir fielmente à filosofia da empresa 

que impõe sobre si o ritmo acelerado e doloroso de trabalho. Isso se torna possível e até 

mesmo inquestionável devido às ideias sobre a flexibilização do trabalho que introduz o 

trabalhador a considerar a empresa como parte de si mesma, fazendo-o mais produtivo e 

transferindo sua identidade para a identidade da organização (DE FARIA; MENEGHETTI, 

2001; JOST; FERNANDES; SOBOLL, 2014; PINTO, 2010). 

O Toyotismo, conforme já mencionado, introduziu diversas técnicas e 

modalidades de trabalho, revolucionou o mercado automobilístico com seu conceito de 

autonomação e políticas adotadas em sua gerência, abriu portas para os setores de 

terceirização dos serviços, possibilitando novos empregos e novas ramificações de trabalho, e 

etc. Contudo, é preciso apresentar também acerca dos impactos sobre o trabalhador, uma vez 

que todo o trabalho será realizado pelo mesmo. 

Dessa forma, alguns autores entendem que o Toyotismo não seria mais que uma 

evolução do taylorismo-fordismo (ANTUNES, 2018; DE FARIA; MENEGHETTI, 2001; 

JOST; FERNANDES; SOBOLL, 2014; PINTO, 2010; PONTES, 2013; WOOD JR, 1992), 

visto que apenas aperfeiçoa práticas já adotadas pelos antigos modelos de produção de forma 

a serem mais sutis e agradáveis, mas com o mesmo propósito e a mesma motivação dos 

anteriores, o de controle e captura da subjetividade do trabalhador para que assim se tornem 

meros produtores em uma lógica capitalista de exploração da força de trabalho, dirigindo as 

atenções do capital para formas de aumentar a eficiência do trabalho ou para intensificá-lo 

(MAENO; PAPARELLI, 2013), de modo a se alimentar de uma prática degradante de 

trabalho, reduzindo custos e mantendo novas formas de acumulação (VIEIRA; MARINHO; 

GHIZONI, 2018). 
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4. O TRABALHO NA CONTEMPORANEIDADE E SUA REPERCUSSÃO NA 

SUBJETIVIDADE DOS TRABALHADORES 

 

Conforme abordado anteriormente, o trabalho teve diversas transformações ao 

longo da história, e com ela novos significados foram construídos para a mesma. Dessa forma, 

surge ainda o questionamento acerca do que mantém grande parte dos trabalhadores em seus 

cargos e trabalhos, mesmo que, em alguns casos, precisem ser submetidos a condições de 

precarização e exploração da força de trabalho. 

Para Rohm e Lopes (2015), o trabalho começa a sofrer algumas alterações no 

início da pós-modernidade, justamente pela adoção das concepções da flexibilização do 

capital e dos processos de trabalho. Isso porque a flexibilização acabou sendo uma 

oportunidade para a reestruturação e manutenção do capitalismo, sustentando o capital e 

mantendo as premissas com vista ao lucro. 

Utilizando-se das ideias de Pinto (2010), têm-se como ponto de partida uma 

problemática que se faz presente desde os tempos do Toyotismo, o crescente desemprego das 

classes assalariadas. Isso surge devido ao crescente desenvolvimento do mercado e com a 

necessidade constante de atualização, e junto a isso, a necessidade de suprir novas demandas 

que vêm surgindo no mercado. Como consequência, as empresas acabam por se utilizarem 

dessa variável para manutenção dos baixos salários e dos contratos temporários, que ficam 

autorizados legalmente, principalmente após a reforma trabalhista de 20179, e embora tenha 

aberto novas portas de possibilidades de trabalho, com isso, surgem novas formas de 

exploração do trabalhador. 

Dentro desse contexto, onde os trabalhadores se veem na necessidade de se 

submeterem ao mercado e às práticas de gestão de trabalho, surge então uma palavra que tem 

um grande peso para o desempenho e saúde dos trabalhadores, a Subjetividade. Ela se torna 

uma grande influenciadora no que diz respeito à produtividade e expressividade dos 

trabalhadores nas empresas e organizações, precisando ser considerada nesse trabalho para 

elucidação dos aspectos subjetivos dos mesmos e sua participação no processo laboral. 

Para De Faria e Meneghetti (2001), a subjetividade refere-se à forma de 

construção do que é percebido como real para o sujeito, integrando o domínio psíquico, 

emocional e afetivo das atividades individuais ou coletivas e que são base da racionalização 

 
9 Em relação à reforma trabalhista de 2017, houve diversas mudanças, as principais envolvem a flexibilização 

das normas e das relações de trabalho e a formalização os contratos temporários. A respeito disso, concorda-se 

com Christofoletti (2019) em relação aos verdadeiros beneficiados com essa reforma, o lado patronal das 

relações de trabalho. 
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tradicional do sujeito que idealiza valores, interpretações, atitudes e ações. Para Silva (2012), 

a subjetividade está relacionada com a internalização da relação do homem com o seu meio, 

sendo uma construção interior que se relaciona com o mundo exterior. 

No contexto do trabalho, a subjetividade do trabalhador era por vezes abafada, 

visto que lhes eram exigidas tarefas simples e repetitivas que demandavam apenas à sua 

execução mecânica – muito comum no modelo taylorista de produção – (ANTUNES, 2018; 

PINTO, 2010). E mesmo após anos e com novas práticas e políticas de gestão de trabalho, é 

possível enxergar essa subjetividade ainda abafada ou utilizada em prol do crescimento e 

propagação dos ideais das empresas onde estão empregados. Isso acaba por abrir portas para o 

adoecimento e sofrimento do trabalhador, em que afirma Dejours (2007), que o sofrimento 

dos trabalhadores acaba por ser deixado de lado, vito que o trabalhador necessita do trabalho e 

caso demonstrem qualquer fraqueza, correm o risco de serem trocados por outros mais 

“aptos” ao trabalho. 

Para Ribeiro e Leda (2018), as vivências de sofrimento e angústias ligadas ou não 

ao trabalho carregam um sentido ao sujeito, o que pode influenciar em seu comportamento em 

relação ao meio. Isso tem ligação com o trabalho enquanto se observa o ambiente em que os 

trabalhadores estão inseridos socialmente, apresentados pelas autoras, dois contextos 

bastantes significativos, o desemprego e a aposentadoria. No desemprego há um enorme 

medo dos trabalhadores de fazerem parte da classe dos desempregados, de se tornarem 

“incompetentes”10 e serem pessoas excluídas da sociedade no qual reina a ideologia do 

mérito. Já na aposentadoria, a sensação de inutilidade paira sobre os trabalhadores que deixam 

agora de ser produtivos para o mercado de trabalho e assim substituídos por novos 

trabalhadores. 

Com relação ao exposto, se percebe que há uma grande influência do contexto 

social sob a percepção dos trabalhadores acerca do que é ser produtivo na sociedade atual. 

Isso talvez tenha uma grande repercussão sob o desempenho desses trabalhadores, uma vez 

que podem se sentirem pressionados pela sociedade em estarem sempre em condições de 

produtividade extrema, para que assim possam ser reconhecidos pela mesma. 

Ainda segundo as autoras acima, diante da globalização e suas turbulências no 

mundo atual, o trabalho se tornou cada vez mais precário estruturalmente e o desespero do 

trabalhador pela sua sobrevivência aumentou de forma considerável. Assim, aumentam-se os 

 
10 O termo apresenta-se em aspas devido ser uma colocação das autoras em relação ao contexto da nova ordem 

social, onde o trabalhador precisa ser produtivo e caso não seja entra para grupo dos desempregados, sendo uma 

condição intolerável para esse novo contexto capitalista. 



37 

 

trabalhos assalariados (o que a princípio passa a sensação de segurança e proteção no 

emprego) e com eles a disseminação da remuneração flexível e contratos cada vez mais 

precários. 

Até aqui, o que se observa é que o trabalho está ligado à sobrevivência humana, 

algo que está relacionado à existência dele aqui no mundo e na sociedade. Contudo, o que se 

vê é um intenso sofrimento por parte dos trabalhadores, que se veem obrigados a se 

sujeitarem às práticas de exploração de sua força de trabalho. Heloani (2005) fala sobre a 

modificação da relação das pessoas com os seus trabalhos e que de algum modo a identidade 

dos trabalhadores está sendo suprimida. 

 

O trabalho, como parte necessária à existência humana, não pode ser uma 

negatividade da vida, mas, pelo contrário, sua expressão, coisa que o capitalismo, 

em suas mais variadas versões, apresentadas no decorrer da história, não permitiu 

que ocorresse (HELOANI, 2005, p. 308). 

 

Diante do aumento do desemprego e das novas formas de flexibilização do 

trabalho, surgem também a precarização do mesmo, onde muitos trabalhadores estão sob 

condições precárias e algumas até insalubres e desumanas. Nesse contexto, Standing (2013) 

nos apresenta o precariado11, classe de desempregados, socialmente desajustados e a escória 

da sociedade. O precariado aqui representa os sujeitos que vivem em extremas situações de 

degradação e precariedade no trabalho, onde estão exercendo trabalhos informais para 

garantia de sua sobrevivência. 

De modo geral, é possível compreender o precariado conforme é descrito por 

Standing (2013), na medida em que faz-se parte desse grupo, caracterizado pelo sofrimento 

(resultante das incertezas da vida), pela falta de dinheiro para a subsistência da vida, aliadas a 

baixos salários e a fragilidade dos empregos (no qual cada vez mais são frequentes os 

contratos temporários) (SILVA; MANDELLI; DIAS,2015). 

Silva e Nakata (2016) afirmam que a permanência dos trabalhadores que sofrem 

(ou sofreram) assédio nas organizações está relacionada à satisfação das necessidades básicas 

dos mesmos. Ou seja, se submetem por ver naquele emprego seu único meio para 

sobrevivência e garantia de vida, mesmo que em condições mínimas. 

Assim, o trabalho se torna uma característica para a existência e sobrevivência 

humana, enquanto o sujeito precisa do trabalho para ter alguma garantia de vida para si e para 

sua família. Isso faz com que muitos se submetam a extremas situações de trabalho, sendo 

impostas pelas empresas e pelo mercado de modo geral. Com isso, os trabalhadores sofrem 

 
11 Neologismo que combina precário com proletário 
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com diversos tipos de violências no ambiente de trabalho, e acabam por consentirem tais atos, 

pois precisam desse emprego. 

Além disso, a própria sociedade descrimina aqueles que se tentam conflitar com 

essas formas de exploração, de modo a serem vistos como problemáticos ao novo sistema e 

marginalizados. Nesse contexto, diante das pressões exercidas por outros trabalhadores e pela 

própria sociedade, esse sujeito acaba por consentir com tais práticas pela própria aceitação 

dos demais. Assim, acaba por se calar por acreditar que não será escutado e correr o risco de 

ser demitido por tais atos de “insubmissão”, havendo assim a aplacação do conflito. 

O que se observou na modernidade foi a ordem, a eficiência, a organização e 

hierarquização do trabalho de forma verticalizada, que deviam ser internalizados pelos 

indivíduos para que assim fossem produtivos. Contudo, na pós-modernidade, o foco passou a 

ser a eficácia e seus resultados, não importando os meios para isso, sendo assim de difícil 

internalização (ROHM; LOPES, 2015; ANTUNES, 2018). 

O trabalho com foco nos resultados abre grandes questões, visto que a exigência é 

obter resultados e o trabalhador se ver na posição de ter que produzir constantemente para o 

empregador de modo que, caso falhe, ficam suscetíveis ao risco de demissão. Dejours (2007), 

afirma que isso gera uma grande carga emocional, e um alto envolvimento afetivo em sua 

relação com o trabalho, o que os fazem acreditar que precisam se dedicar intensamente e cada 

vez mais ao trabalho, gerando um grande sofrimento sobre o mesmo. 

Em relação à significação do trabalho para o sujeito, cada vez mais se põe em 

suspenso esse sentido, dando lugar a uma prática cada vez mais alienante de trabalho. De 

acordo com Gaulejac (2007), o trabalho pode ser caracterizado por cinco elementos 

significativos: o ato de trabalho; a remuneração; o coletivo de trabalho; a organização e o 

valor do trabalho. Sobre cada elemento, o ato de trabalhar está cada vez menos ligado à 

realização de um produto concreto ou um serviço específico. Isso porque o sistema capitalista 

está cada vez mais complexo e, conforme aponta Gorz (2005), o trabalho simples é 

substituído pelo trabalho abstrato, complexo, o desempenho se baseia em questões subjetivas, 

chamadas de “motivação”. 

A remuneração do trabalho não está mais ligada à qualidade ou quantidade de 

trabalho fornecido, isso porque os objetivos do trabalho são diversificados, sendo um exemplo 

o trabalho focado nos resultados (ROHM; LOPES, 2015), e a produtividade está relacionada 

também a um contexto coletivo. O coletivo de trabalho não mais é portador de laços estáveis, 

de modo que cada vez mais incentivam a competitividade e disputas entre os funcionários 
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como justificativa de melhorar o desempenho no trabalho (PIMENTA; ARAÚJO, 2018; 

SILVA; MANDELLI; DIAS, 2015). 

No que diz respeito à organização do trabalho, agora se torna virtual, onde a 

flexibilidade se torna a norma dominante e o valor do trabalho agora não está mais ligado à 

qualidade da obra, da criação do objeto do concreto. O que se tem como valor está no plano 

abstrato, ou subjetivo. Seria como a adesão a uma visão, um espírito, filosofia empresarial, 

cultura organizacional (como sendo um sistema de crenças e valores de uma organização no 

qual são repassadas aos demais trabalhadores como modos de sentir, pensar e agir) (SILVA; 

ZANELLI; TOLFO, 2014) 

De acordo com Gorz (2005), a atual visão de trabalho tornou-se bem mais 

complexa. Isso porque as cobranças em relação ao trabalhador ficaram bem mais subjetivas e 

o trabalhador agora deve “se dar” ou “se entregar” à empresa ou ao trabalho de modo 

contínuo. O trabalho então não é mais mensurável de acordo com normas e padrões antes 

existentes. Ele deixou de ser objetivo em suas tarefas e passou a ser cada vez mais complexo, 

fantasiado na ideia da tão famosa “motivação” (termo de ordem subjetiva e de valor 

imensurável). 

Devido à impossibilidade da mensuração do desempenho individual e dos 

procedimentos que levam a um resultado, surge a gestão por objetivos, caracterizada pelo 

estabelecimento de metas aos trabalhadores que precisam se desdobrar para o cumprimento de 

tais metas e objetivos empresariais (GORZ, 2005). Os trabalhadores então se submetem à 

essas formas de gestão e desesperadamente visam produzir para a empresa em busca de 

reconhecimento pela organização, fator esse considerado por Dejours (2007) como sendo 

decisivo na dinâmica da mobilização subjetiva da inteligência e da personalidade no trabalho. 

Assim, cabe discutir ainda as principais formas de manipulação dos trabalhadores, 

dado que muitos destes se encontram em situações de grande sofrimento e de precarização, 

mas que acabam por não reconhecer tal situação e ainda se culpabilizam por possíveis 

fracassos em seus desempenhos profissionais. O que se pretende é discutir acerca das 

principais formas de manipulação e captura da subjetividade dos trabalhadores, de modo que 

se compreenda o funcionamento da organização através disso. 
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5. POLÍTICAS DE GESTÃO DE TRABALHO E A CAPTURA DA SUBJETIVIDADE 

DOS TRABALHADORES 

 

O presente tópico visa discutir acerca das políticas e práticas de gestão de 

trabalho, adotadas por empresas no intuito de promover o incentivo e engajamento dos 

trabalhadores na organização. Visa também discutir como essas políticas e práticas 

influenciam no comprometimento dos trabalhadores para com as empresas e em como ocorre 

o processo da captura da subjetividade desses trabalhadores.  

Para tanto, é importante iniciar-se falando acerca da captura da subjetividade, ou 

como definem De Faria e Meneghetti (2001), do sequestro da subjetividade. Para Silva 

(2012), tal controle sobre as questões da subjetividade dos trabalhadores no contexto 

organizacional torna-se possível a partir de técnicas de manipulação utilizadas no capitalismo 

por meios psíquicos e físicos, seja de forma consciente ou inconsciente da pessoa, 

influenciando a mesma a agir de acordo com os interesses da organização. Contudo, vale 

lembrar que esse controle e captura da subjetividade acontece com o consentimento do 

trabalhador. 

Para Jost, Fernandes e Soboll (2014), o sequestro da subjetividade pode ser 

percebido em diferentes práticas organizacionais, visto que se refere a uma apropriação 

planejada pela organização, da concepção de realidade dos sujeitos, permitindo a 

interpretação e manipulação do concreto e das atitudes do trabalhador de forma oculta. Diante 

disso, De Faria e Meneghetti (2001) pontuam que o trabalhador começa a estabelecer padrões 

de conduta da empresa para que assim seja aceito em seu meio e pela organização, evitando 

repreensões e com isso, renuncia parte da sua autonomia em prol dos interesses da empresa. 

Vieira (2014) afirma que esse controle do sujeito ocorre por uma sedução 

organizacional, entendida como um fenômeno que se localiza em entrelinhas, insinuações, 

nos espaços subentendidos, nos códigos e na linguagem subjacente. Refere-se ao que não está 

explícito, ou que não é dito. Ou seja, trata-se de uma sedução pelo aspecto discursivo, no qual 

propõe uma fantasia que leva os sujeitos a acreditarem que somente alguns privilegiados 

podem fazer parte do grupo. 

De Faria e Meneghetti (2001) firmam que o sequestro da subjetividade por parte 

da organização consiste no fato dessa apropriação ser planejada e arquitetada, utilizando dos 

instrumentos de gestão. Ela sequestra em um tipo hábil de violência psicológica e de 

manipulação do comportamento com o objetivo da submissão do sujeito aos valores e 

ideologias da organização, ainda que esses sujeitos não tenham consciência disto. 
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Diante disso, os autores acima elencam 5 formas de sequestro da subjetividade: 

Identificação, Essencialidade Valorizada, Colaboração Solidária, Eficácia Produtiva e 

Envolvimento Total. 

 

I. Sequestro pela identificação: refere-se à condição de ajustamento ao imaginário 

instituído pela organização que faz com que o trabalhador o considere como parte de 

si; II. Sequestro pela essencialidade valorizada: refere-se ao sentimento, alimentado 

pelo trabalhador, de indispensabilidade por motivo de merecimento, de crença no 

reconhecimento, pela organização, de seus méritos; III. Sequestro pela colaboração 

solidária: refere-se ao desenvolvimento de atitudes voltadas a contribuição, pelo 

trabalhador, para com os projetos organizacionais, através da adesão, do vínculo, do 

apoio e do envolvimento com os grupos de trabalho; IV. Sequestro pela eficácia 

produtiva: refere-se à crença, pelo trabalhador, na colaboração efetiva para com a 

obtenção de melhores resultados do que aqueles previamente pretendidos; V. 

Sequestro pelo envolvimento total: refere-se ao sentimento de entrega, pelo 

trabalhador, à sedução e ao encantamento proporcionado por valores oferecidos pela 

organização e que atuam com alicientes de comprometimento (DE FARIA; 

MENEGHETTI, 2001, p. 10-11). 

 

O sequestro por meio da identificação refere-se à identificação do sujeito com a 

empresa, considerando-a como parte de si mesmos sendo dessa maneira uma fonte de 

empenho e dedicação do trabalhador. Dessa forma, o trabalhador se empenha ao máximo 

dentro da empresa, buscando o aperfeiçoamento contínuo de seu trabalho. Nesse aspecto, o 

sequestro a que se refere é da própria identidade do sujeito, sendo transferida para ele a 

identidade da organização. 

Quanto a essencialidade valorizada, trata-se da participação do sujeito na empresa, 

fazendo-o acreditar ser uma peça fundamental na organização, o que gera o sentimento de ser 

insubstituível e de ter sua participação valorizada. Cria-se com isso então a sensação de 

segurança que torna o sujeito trabalhador mais motivado a colaborar com a empresa. 

Já o sequestro pela colaboração solidária, está atrelada à participação grupal, em 

que a organização afirma ser peça fundamental e inquestionável do seu funcionamento 

organização. Assim, o que se discute no grupo são os interesses e os objetivos da organização, 

o que gera o controle e supervisão do trabalho do outro para que o mesmo não venha sair dos 

objetivos propostos e não prejudique a organização. Na eficácia produtiva, o sequestro da 

subjetividade ocorre pela subordinação formal-intelectual. O objetivo da empresa passa da 

busca de atingir os objetivos definidos previamente para além deles, é de superar as metas e 

dos objetivos estabelecidos. 

No sequestro pelo envolvimento total, o sujeito encontra-se totalmente envolvido 

nos processos da empresa, sendo o trabalhador constantemente pressionado a se identificar 

com os interesses da organização, se envolvendo cada vez mais nos objetivos estabelecidos 
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pela mesma. Trata-se do envolvimento total do trabalhador para com a empresa, em sua 

entrega e aceitação total dos valores da empresa como parte de si. 

Vale lembrar que Silva (2012) afirma que a captura da subjetividade ocorre de 

forma sutil, de modo a necessitar do consentimento do outro, e para isso as organizações se 

utilizam dos meios que acharem necessários para terem vantagem sobre o sujeito. Como, por 

exemplo, o uso das políticas de promoções para o incentivo para o aumento de desempenho 

dos funcionários, ou ainda, a exaltação dos funcionários que tiveram um grande desempenho 

durante o mês, os chamados “funcionários do mês”. Dessa maneira, os trabalhadores agem em 

conformidade com as regras da empresa para que assim se mantenham no grupo, uma vez que 

estarem fora desse círculo signifique sua exclusão e a perda do emprego. Isso apenas aumenta 

ainda mais o sofrimento do sujeito no trabalho. 

A autora acima aponta ainda que as novas políticas de gerenciamento surgem com 

o objetivo de melhorarem as condições de trabalho. Contudo, o que está por trás desse 

discurso seria a exploração consentida dos trabalhadores, no qual fazem através de campanhas 

e projetos internos. Além disso, utilizam-se de políticas que visam o engajamento do 

trabalhador por meios do trabalho em equipe, polivalência do trabalhador e esquemas 

participativos, como é o exemplo dos Círculos de Controle de Qualidade (CCQs). 

No que diz respeito a gestão de pessoas, para Duarte e Duarte (2015), se trata de 

um processo no qual as organizações administram situações operacionais envolvendo seus 

colaboradores, como um conjunto de políticas e práticas que permitem a conciliação de 

expectativas entre organizações e pessoas. Contudo, está mais que claro que não se trata de 

fato de uma conciliação entre ambas as partes. Isso porque os trabalhadores precisam se 

submeter, quase que integralmente, à organização e enquanto estiverem lá, precisam tornar 

todo seu tempo produtivo em prol da empresa. Assim, os trabalhadores acabam por ser 

prisioneiros desse tempo, buscando se adaptarem às necessidades produtivas e financeiras e 

serem cada vez mais adaptados e flexíveis quanto ao tempo que permanecem lá. 

Quanto aos instrumentos de gestão, Gaulejac (2007) afirma que estão longe de 

serem neutros. Isso porque eles são construídos sobre lógicas de imposição por meio de 

regras, procedimentos e indicadores que se aplicam sem que haja a possibilidade de discussão 

sobre sua pertinência. As direções tomadas pelas empresas são com base nesses instrumentos 

para torná-las indiscutíveis. Assim, os instrumentos passam a ser ferramentas para o controle 

do trabalhador, mesmo que de forma sutil. 

Para Silva, Mandelli e Dias (2015), as novas políticas de gestão são nada mais que 

uma nova forma de modelagem do capital mais flexível e fluído, mas com íntima condição de 
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dependência, não mais para a produção de objetos, mas na sua disseminação e em sua venda. 

Isso por que ao se falar de flexibilidade na sociedade, é anunciado cada vez mais empregos 

sem segurança, compromisso ou direitos, apenas contratos fixos e com prazos renováveis, 

demissão sem aviso prévio e nenhum direito à compensação. 

Dejours (2007) afirma que hoje, o que caracteriza uma empresa é sua forma de 

gestão, de organização e de gerenciamento das pessoas, deixando um pouco de lado a 

produção e o trabalho. E por meio do gerenciamento, organização e gestão das pessoas, criam 

ferramentas e estratégias para capturarem os trabalhadores subjetivamente, de modo até 

inconsciente para esses sujeitos. Dessa forma, o reconhecimento, citado por Gaulejac (2007), 

se mostra decisivo na dinâmica da mobilização subjetiva da inteligência e da personalidade no 

trabalho. 

 

5.1. As relações de trabalho e os efeitos das políticas de gestão nos trabalhadores 

 

Outro fator importante a ser discutido são as relações no contexto organizacional. 

Isso por que quando se fala em organização, refere-se a um grupo, de um coletivo de pessoas 

que trabalham com os mesmos objetivos. Assim, estão inseridos dentro de uma cultura 

organizacional. 

Silva (2012), Duarte e Duarte (2015) apresentam a cultura organizacional como a 

forma pela qual uma comunidade satisfaz suas necessidades materiais e psicossociais. Sendo 

um conjunto de hábitos e crenças, estabelecidas através de normas, valores, atitudes e 

expectativas compartilhadas pelos membros da organização. Ou ainda, a adaptação em si, 

forma pela qual uma comunidade define seu perfil em função da necessidade em adaptação. 

Para propagação da cultura, utiliza-se de ritos, princípios, valores, regras, etc. 

Inseridos em uma cultura organizacional, são identificadas questões de grande 

valor para os trabalhadores, que começaram a ser levados em consideração pelas empresas a 

fim de tornarem os sujeitos mais produtivos. São as emoções e afetos no trabalho. Isso porque 

todo ser humano as possui e se impossibilita separar elas do ser humano. Nesse aspecto, 

Gondim e Siqueira (2014) entendem que as emoções e afetos cumprem ao menos quatro 

funções: A de sobrevivência da espécie; construção histórica; aprendizagem e ajustamento 

social e expressão da subjetividade e da individualidade. A última função acaba por deixar 

transparecer as características individuais de cada pessoa. 

Mas não somente isso, as autoras também falam que existem fatores capazes de 

influenciar as emoções e afetos. São as condições ambientais, nesse caso, de trabalho. Essas 
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condições são entendidas pelas autoras como conjunto de variáveis do ambiente que 

circundam uma pessoa durante a realização de suas atividades. As condições ambientais são 

capazes de alterar ou produzir afetividade, como, por exemplo, eventos estressores, liderança, 

grupos de trabalho, ambiente físico e sistema de recompensas e punições. 

Essas questões se tornam relevantes para essa pesquisa na medida em que 

auxiliam na compreensão do contexto de trabalho que os sujeitos estão inseridos, de modo a 

evidenciar, para o conhecimento dos leitores, os processos que esses trabalhadores estão 

sujeitos. Além de buscar explicar os processos pelos quais ocorrem a captura da subjetividade 

desses trabalhadores e em como consentem tal ação. 

Silva, Zanelli e Tolfo (2014) afirmam que a construção dos valores iniciais da 

empresa ocorre por meio dos valores pessoais de seus percussores. Ou seja, os valores 

pessoais dos fundadores tornam-se os valores da empresa e são repassados para os 

trabalhadores como modos certos de sentir, pensar e agir dentro daquela organização. 

Cabe agora, então, discutir acerca das políticas de gestão que envolvem o grupo, o 

coletivo, de modo a analisar acerca dos objetivos por detrás delas e em como elas se tornam 

efetivas em capturar a subjetividade dos trabalhadores. Como bem coloca Vieira (2014), as 

empresas se utilizam de algumas ferramentas subjetivas do sujeito para mantê-lo sempre 

produtivo. Uma dessas ferramentas colocada pela autora é a administração pelo medo, sendo 

um método de gestão para propulsionar a produtividade. 

O medo no qual se refere acima se trata da possibilidade desse trabalhador perder 

o emprego, em se tornar um desempregado e assim ser excluído do contexto social. Medo de 

ser mais um abandonado no meio de tantos outros vivendo no precariado e, de alguma forma, 

esquecidos pelas demais classes. É esse o medo que faz com que esses trabalhadores venham 

consentir com tais práticas que sequestram sua subjetividade. Assim, estes se veem 

pressionados a aderirem a valores e sistemas de riscos em nome de ajustes à produtividade 

(RIBEIRO; LEDA, 2018; DEJOURS, 2007). 

Além disso, Maciel e De Araújo (2008) evidenciam acerca do uso do termo 

empregabilidade na gestão de pessoas, sendo utilizado para designar as exigências de 

qualificação e atualização constante e “condizentes” com as necessidades do mercado e das 

empresas. Isso exige que os trabalhadores satisfaçam e se enquadrem nos critérios de 

empregabilidade estabelecidos, se arriscando cada vez mais como forma de demonstrar 

competência e utilidade para empresa. Dentre os critérios de empregabilidade, os autores 

citam: apresentar disposição para se arriscar, flexibilidade, adaptação, habilidade para 

aplicação de novos conhecimentos, curiosidade, zelo, etc. 
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Para Pimenta e Araújo (2018), a exigência de adaptação trata-se de uma estratégia 

para levar os trabalhadores a se identificarem com as organizações das quais fazem parte, 

idealizando-as e sendo levados a colocarem os valores organizacionais em lugar dos seus 

próprios valores, transformando-se assim em instrumentos submissos e dóceis da organização. 

Isso pode gerar ainda mais alienação e por consequência o adoecimento mental desses 

trabalhadores. 

Embora não esteja explícito, tais critérios alimentam ainda mais a segregação 

social, uma vez que poucas pessoas tiveram a oportunidade e o acesso às ferramentas de 

educação, requisito esse para muitas das habilidades exigidas. Isso divide a sociedade em duas 

classes capitalistas, a classe burguesa (detentora dos meios de produção) e a classe do 

proletariado (possui a força de trabalho e a vende para sobreviver). 

O que se percebe então é que o sistema capitalista assegura a desigualdade de 

acesso à hierarquia qualificada na classe operária. Isso é reflexo das desigualdades de acesso à 

educação e à qualificação, o que pode explicar acerca das políticas de salários e quem detém 

os mais altos cargos nas empresas (ANTUNES, 2018; MACIEL; DE ARAÚJO, 2008). 

Aqueles que não conseguem se manter entre os critérios de empregabilidade são 

obviamente demitidos, excluídos e retirados do mercado. Assim, tornam-se desempregados e 

se culpabilizam por tal situação. Os principais sentimentos envolvidos são: fracasso, baixa 

autoestima e vergonha, o que gera bastante ressentimento, sensação de abandono, depressão, 

alcoolismo, dependência às drogas, fragilização de laços familiares e afetivos e em alguns 

casos levam ao suicídio (RIBEIRO; LEDA, 2018). 

Diante das mudanças que vem acontecendo com o surgimento de novas 

tecnologias, as organizações precisaram encontrar formas para desenvolver sua gestão de 

forma a captar trabalhadores que estivessem cada vez mais dispostos a se submeterem à 

empresa. Assim, as práticas gerenciais tradicionais e tidas como mais burocráticas acabam por 

não mais atenderem às necessidades de melhoramento de desempenho das organizações, 

precisando assim se atualizarem (ROHM; LOPES, 2015). 

Mas e quanto ao trabalhador? Como que fica diante de tantas exigências das 

organizações? Como então ser produtivo? Bem, do trabalhador é requerido diversas 

habilidades caso queira se manter na empresa, isso acaba por gerar grande pressão em cima 

do mesmo, sendo constantemente colocado em situações em que precisa optar apenas por 

obedecer. Afinal, como Rohm e Lopes (2015) afirmam, é requerido um novo tipo de 

trabalhador, um que não esteja limitado apenas em atividades mentais ou manuais, mas que 
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pense e aja, que crie e produza novos conhecimentos para empresa, que se foque na eficiência 

dos seus resultados. 

Gaulejac (2007) evidencia acerca da submissão livremente consentida do 

trabalhador que está bastante presente em nosso contexto atual de trabalho, no qual a 

organização apresenta muitas vantagens e, ao mesmo tempo, muitas obrigações ao 

trabalhador, que experimenta grande satisfação e muita angústia em seu trabalho. Isso por que 

enquanto é recompensado também lhe é cobrado. Ele então obtém resultados, que lhes 

garantem reconhecimento sob formas de promoção, de salário, mas, de igual teor, exigem 

deles maiores responsabilidades. Assim, está sempre vivendo entre o prazer e o sofrimento. 

Nesse sentido, Gaulejac (2007) aponta para os novos métodos de gestão das 

empresas como sendo os responsáveis pelo cenário de sofrimento e adoecimento do 

trabalhador e como facilitador para o surgimento das injustiças sociais. Segundo o autor, na 

lógica financeira de funcionamento da sociedade, os elementos significativos do trabalho se 

dissolvem em primazia das necessidades econômicas e gerencialistas. 

No que diz respeito às políticas e práticas gerencialistas, Pimenta e Araújo (2018) 

mostram que o gerencialismo se tornou uma expressão de poder, destinada a obrigar a adesão 

do trabalhador às políticas da empresa, voltadas prioritariamente para o rendimento, mas isso 

não ocorre de forma opressiva e escancarada. É feito de forma sutil, por meios que ocultem 

seus reais objetivos, como é o caso do reconhecimento e das políticas de recompensas aos que 

se tornam produtivos no trabalho. 

Isso porque, no viés do gerencialismo, a subjetividade é mobilizada sobre os 

objetivos, resultados, critérios de sucesso, que tendem a excluir tudo aquilo que não seja 

considerado ou reconhecido como útil ou rentável. O valor econômico tende a se sobrepor a 

qualquer outra consideração. O sentido do trabalho passa a ser considerado em função daquilo 

que ele fornece, de modo a seguir uma lógica comercial (GAULEJAC, 2007). 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este Trabalho de Conclusão de Curso buscou investigar sobre as influências das 

políticas de gestão na captura da subjetividade dos trabalhadores, no intuito de apreender a 

respeito de como essas políticas promovem o engajamento dos trabalhadores nas organizações 

e como ocorre o processo de captura da subjetividade. Isso porque o processo de “capturar” a 

subjetividade dos trabalhadores demanda a permissividade dos mesmos e seu consentimento. 

Dessa forma, tentou-se compreender os mecanismos utilizados para essa captura do sujeito 

sem que o mesmo se desse conta de tal exploração. 

Dentro os achados dessa pesquisa, pode-se observar os processos históricos e as 

transformações dos sentidos do trabalho, havendo grandes transformações no período 

industrial e surgindo novos significados após o sistema de produção flexível. Assim, o 

trabalho passou a ser cada vez mais objetivado pelos modelos de produção, sendo mais 

analista, racional, determinista e modificador. Isso acabou por tornar o trabalhador também 

uma ferramenta “objetual” com sua força de trabalho e dotado de energia e de habilidades. 

Contudo, mesmo com a objetificação do trabalhador, aspectos subjetivos ainda se 

faziam presentes e manifestavam sob o mesmo durante seu tempo de atividade. Isso abriu 

portas para que empresas começassem a investir na subjetividade dos trabalhadores e assim os 

tornassem mais produtivos. 

Tal controle sobre as questões da subjetividade no contexto organizacional torna-

se possível através de técnicas de manipulação, utilizadas no capitalismo por meios psíquicos 

e físicos, fosse de forma consciente ou inconsciente, influenciando os trabalhadores a agirem 

conforme os interesses da organização. 

Compreende-se ainda que a captura dos sujeitos pode ocorrer por meio de um 

discurso de banalização da violência. No qual afirmam sobre não haver lugar para os fracos e 

que apenas os melhores serão escolhidos. Isso gera intensa competitividade e o uso de 

estratégias e discursos que são verdadeiros sequestradores da subjetividade dos trabalhadores. 

E para além disso, a própria aplacação do conflito gera a aceitação da exploração, de modo 

que os sujeitos que tentem gerar uma problematização acerca da exploração do trabalha são 

vistos como problemáticos e assim são duramente repreendidos pelos demais. 

Por meio da manipulação do trabalhador as empresas disfarçam suas intenções 

nas políticas e práticas de gestão que favorecem tais ações. Isso porque as políticas de gestão 

se alimentam do discurso da flexibilização do trabalho e das novas oportunidades que geram 

ao mercado de trabalho. 
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Além disso, investigou-se também sobre os motivos que levam os trabalhadores a 

se submeterem a práticas de trabalhos degradantes e o porquê ainda se mantêm nos empregos. 

Sobre isso, o que se encontrou foi que os trabalhadores se submetem por acreditarem estarem 

fazendo aquilo que é necessário para sua subsistência. Além disso, a própria sociedade vem 

moldando tal visão, tornando as pessoas cada vez mais submissas ao mercado e economia e às 

suas formas de exploração de trabalho. 

Assim, institui-se no imaginário social, no qual a sociedade deve se colocar a 

serviço da economia, ofuscando a perda progressiva do significado do trabalho. Assim, o 

trabalho se perde em um sistema complexo, abstrato e desterritorializado, que não permite 

mais ao trabalhador compreender e exercer concretamente os frutos de sua atividade laboral. 

Desse modo, o sentido do trabalho é colocado em suspenso, uma vez que no 

trabalho são postos critérios que não têm sentido para o indivíduo, que, por sua vez, tem 

necessidade de atribuir valor àquilo que produz, em tentar regular àquilo que se encontra em 

desordem, racionalizar diante de contradições e ser criativo diante da uniformidade do 

trabalho. 

Neste sentido, este trabalho de conclusão de curso abriu um debate sobre as 

dinâmicas de produção, de produtividade e de pertencimento a uma sociedade, que tem 

valorizado cada vez mais o ter que o ser. Outrossim, evidenciou ainda a respeito do processo 

de medição e avaliação quantitativa de tudo que envolve o trabalho, produzindo um sistema 

de fragmentação de tarefas e padronização de processos, e deixando de lado a qualidade do 

trabalho, o protagonismo do trabalhador, a constituição do sujeito e sua subjetividade, 

tornando o trabalho em objeto de consumo e o trabalhador em objeto a ser consumido. 

Conclui-se, portanto, que existem políticas de gestão de trabalho que visam o 

engajamento dos trabalhadores e que, por consequência, “capturam” sua subjetividade, 

induzindo-os a aceitarem e substituírem os seus valores, suas crenças pelos da empresa e 

organização e agirem conforme a organização deseja. Porém, isto é feito a partir do seu 

próprio consentimento. Dessa maneira, esse trabalho nos leva a reconhecer acerca do uso 

dessas políticas de gestão do trabalho para a motivação e o engajamento dos trabalhadores. 

Contudo, tendo sempre em vista as consequências dessas ações, uma vez que podem ter 

consequências sérias para os trabalhadores, levando-os a pensarem que não possuem 

autonomia ou poder de escolha para mudarem a realidade a qual estão inseridos, até mesmo 

porque a própria empresa busca a resolução dos problemas de forma interna, e, isso influencia 

no processo de mobilização coletiva dos trabalhadores para melhorarem suas condições de 

trabalho. 
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Finalmente, com base nesta investigação, conseguiu-se compreender melhor 

acerca dos processos de trabalho, bem como algumas das políticas de gestão utilizadas para 

convencer os trabalhadores de que precisam se dedicar às empresas e organizações e assim 

serem submissos a elas, de modo a consentirem com práticas de exploração da sua força de 

trabalho, acreditando fazerem parte de algo bem maior junto à empresa.  

Contudo, se esclarece aqui que o assunto ainda se faz bem amplo, e os limites 

desse trabalho permitiram apontar apenas algumas questões, ficando o seu desenvolvimento 

para trabalhos futuros. Reconhece-se que nenhum trabalho de fato será capaz de esgotar a 

temática em questão, principalmente quando a mesma se faz constante em debates cada vez 

mais frequentes, o que se espera é que se tenha contribuído para reflexões importantes sobre 

os processos de trabalho e o engajamento dos trabalhadores nas organizações e empresas, 

sendo o mesmo um ser subjetivo dotado de características únicas e valores próprios. 
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